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PROCESSO N.º 1445/2025
SENTENÇA
SUMÁRIO:
I. A conditio sine qua non, para o exercício do direito de rejeição (art. 16.º do DL n.º 84/2021, de 18 de outubro), com base numa desconformidade manifestada no prazo de 30 dias, a contar desde o momento da entrega do bem, é justamente a existência da referida desconformidade. Como bem refere SANDRA PASSINHAS a este respeito: “A novação objetiva do contrato ou a extinção por resolução não prescindem, quanto ao seu fundamento, da verificação material da falta de conformidade (…)”.

1. PARTES
Requerente: A. 
Requerida: B.
2. RELATÓRIO
No seu requerimento inicial, o Requerente A. alega, em síntese, que realizou uma encomenda no site on-line da Requerida B. para aquisição de uma televisão. Após a entrega, desembalou a televisão e quando a ligou percebeu que esta apresenta danos no ecrã. Pugna pela resolução do contrato, ao abrigo do direito de rejeição, ao abrigo da lei das garantias. 
Por seu turno, a Requerida B., esclarece que não poderá ser responsabilizada pelos alegados defeitos, pois o Requerente A. rececionou o bem na sua residência e assinou a respetiva guia de transporte, declarando expressamente não pretender que o equipamento fosse desembalado ou instalado. Ora, tal decisão contraria os procedimentos da Requerida e que foram remetidos ao Requerente que deles tinha consciência. Deste modo, os alegados danos não são imputáveis à Requerida, porquanto o risco de perda ou dano transfere-se para o consumidor no momento em que este adquire a posse física do bem.
3. OBJETO DO LITÍGIO
O objeto do presente litígio visa apurar, nos termos da lei vigente, se o Requerente tem direito à resolução do contrato ao abrigo do direito de rejeição, previsto no art. 16.º, no DL. n.º 84/20201, de 18 de outubro.
4. SANEADOR
· As Partes têm personalidade e capacidade judiciárias e são legítimas.
· Não há nulidades, exceções ou outras questões de que cumpra oficiosamente conhecer.
· Fixa-se o valor da ação em € 1.788,61 (mil setecentos e oitenta e oito euros e sessenta e um cêntimos), nos termos do artigo 301.º, do Código de Processo Civil, ex vi do art. 19.º, n.º 3, do Regulamento do CNIACC - Tribunal de Consumo.
5. FUNDAMENTAÇÃO DE FACTO
5.1. Factos Provados
Da discussão da causa, resultaram provados, com interesse para a demanda, os seguintes factos:
1. O Requerente A. adquiriu, por contrato de compra e venda, à Requerida B. uma televisão da marca “C.”, pelo valor de € 1.788,61 (mil setecentos e oitenta e oito euros e sessenta e um cêntimos). (cf. doc. a fls. 28 e 29);
2. O Requerente A. afeta o bem a uma utilização com fins domésticos, alheios à sua atividade comercial;
3. A Requerida é uma sociedade comercial que se dedica ao comércio por grosso e a retalho de material informático, equipamento elétrico e eletrónico, eletrodoméstico, entre outros;
4. A encomenda foi expedida por via postal (cf. contestação);
5. O transportador que procedeu à entrega da televisão, não conferiu qualquer oportunidade ao Requerente de este desembalar previamente o produto e testá-lo (cf. declarações de parte);
6. Alguns dias após a entrega da televisão, o Requerente ao testar a mesma verificou que o ecrã ficou todo preto e apareceram dois riscos laterais no ecrã (cf. docs. a fls. 62);
7. Resultou do diagnóstico realizado à televisão que a mesma tem o painel OLED partido (cf. doc. a fls. 61);
8. Tal desconformidade, é de tal forma grave que impede a utilização do produto adquirido (cf. doc. a fls. 62).

5.2. Factos Não Provados
Da discussão da causa, com interesse para a demanda, resultou como não provado o seguinte facto:
1. No ato da entrega da televisão o Requerente declarou expressamente não pretender que o equipamento fosse desembalado ou instalado.

6. MOTIVAÇÃO
O Tribunal fundou a sua convicção no conjunto da prova produzida, articulando a prova pessoal produzida entre si, com a prova documental apresentada nos autos, atendendo, assim, à consulta e análise crítica dos documentos juntos pelas partes, tendo em atenção, também, as regras de distribuição do ónus da prova resultantes do disposto no art. 342.º, Código Civil, assim como a princípio decorrente do disposto no art. 414.º, do Código de Processo Civil. O Requerente prestou declarações de parte em Audiência de Julgamento, das quais se realça o seguinte:
A. (Requerente), em declarações de parte, no geral confirmou os factos vertidos na Reclamação Inicial, referindo em especial que o transportador que procedeu à entrega da televisão levou-a sozinho e como estava com muita pressa, deixou a televisão, indo embora logo de seguida, sem conferir qualquer oportunidade de abrir previamente a caixa e testar o produto. Referiu também que no ato da entrega não assinou qualquer guia de transporte ou documento comprovativo de entrega. Aquando do desembalamento e montagem da televisão, esta funcionou por cerca de 2 minutos, momento em que o ecrã ficou todo preto e apareceram uns riscos verticais. Mais referiu, que ficou surpreendido, porque não é visível qualquer dano físico ou estético, tanto na carcaça da televisão, como no ecrã.
7. DO DIREITO
Tal como resulta da prova carreada para os autos, entre o Requerente e a Requerida foi celebrado um contrato de compra e venda de uma televisão da marca “C.”, pelo valor de € 1.788,61 (mil setecentos e oitenta e oito euros e sessenta e um cêntimos). Este contrato configura uma relação de consumo e o atual litígio diz respeito a um conflito de consumo, porquanto o referido contrato foi celebrado entre um consumidor que utiliza o bem para fins pessoais, alheios à sua atividade comercial e um profissional no exercício da sua atividade e com vista à obtenção de lucro (art. 2.º, n. 1, da Lei n.º 24/96, de 31 de julho – Lei de Defesa do Consumidor). Encontrando-se assente nos presentes autos que estamos perante uma venda de bens de consumo, o consumidor, na situação em apreço, para além de beneficiar da proteção conferida pela Lei de Defesa do Consumidor (Lei nº 24/96, de 31 de julho), encontrar-se-á ainda abrangido pelo regime da venda de bens de consumo constante DL n.º 84/2021, de 18 de outubro. No âmbito do diploma em apreço, existem requisitos subjetivos (art. 6.º) e objetivos (art. 7.º) de conformidade dos bens. Para análise da situação sub judice, destaca-se o art. 7.º, al. a), o qual refere que os bens objeto do contrato de compra e venda para consumo devem “ser adequados ao uso a que os bens da mesma natureza se destinam”. E ainda, o disposto na alínea d) do mesmo preceito legal: “Corresponder à quantidade e possuir as qualidades e outras características, inclusive no que respeita à durabilidade, funcionalidade, compatibilidade e segurança, habituais e expectáveis nos bens do mesmo tipo considerando, designadamente, a sua natureza e qualquer declaração pública feita pelo profissional, ou em nome deste, ou por outras pessoas em fases anteriores da cadeia de negócio, incluindo o produtor, nomeadamente na publicidade ou na rotulagem.” 
Isto posto, o profissional (in casu Requerida) responde pela falta de conformidade que exista no bem (nos termos do n.º 1, do artigo 13.º, do DL n.º 84/2021, de 18 de outubro), já que os defeitos se manifestaram antes de decorridos três anos após a venda, conferindo a lei uma presunção, nos primeiros dois anos a contar da data da entrega do bem, de que tal desconformidade existia já na data em que o bem foi entregue ao consumidor). Acresce que, como tais desconformidades se manifestaram dentro do prazo de 30 dias após a entrega dos mesmos, o Requerente exige a resolução do contrato de compra e venda, ao abrigo do direito de rejeição.
Vejamos,
É verdade que, o art. 16.º, do DL. n.º 84/2021, de 18 de outubro, contempla aquilo que o legislador apelidou de direito de rejeição. Veja-se a este propósito, SANDRA PASSINHAS[footnoteRef:1], que refere: “Tendo sido celebrado o contrato e entregue o bem ao comprador, nos casos em que se verifique uma falta de conformidade (…) e que se manifeste no prazo de 30 dias após a entrega do bem, o consumidor pode solicitar a imediata substituição do bem ou a resolução do contrato. O legislador chamou a esta faculdade “direito de rejeição”, no artigo 16.º, claramente inspirada na figura anglo-saxónica “right to reject” (…).” [1:  Vide SANDRA PASSINHAS, “O novo regime da compra e venda de bens de consumo – exegese do novo regime legal”, in Revista de Direito Comercial, 2021, p. 1488.] 

Porém, o exercício de tal direito terá de ser motivado por uma desconformidade existente no bem. Isto é, a conditio sine qua non para o exercício do direito de rejeição, com base numa desconformidade manifestada no prazo de 30 dias, a contar desde o momento da entrega do bem, é justamente a existência da referida desconformidade. Ainda, como bem refere SANDRA PASSINHAS a este respeito: “A novação objetiva do contrato ou a extinção por resolução não prescindem, quanto ao seu fundamento, da verificação material da falta de conformidade (…)”[footnoteRef:2] [negrito nosso]. [2: , ob. cit. p. 1488.] 

Revertendo ao caso em apreço, resultou provado, que foi efetivamente detetada anomalia no ecrã da televisão. É que, a Requerida prestou assistência técnica, existindo nos autos um relatório que refere: “painel OLED partido”. Assim, a Requerida cumpriu com o seu dever legal de efetuar uma análise ao produto, a fim de verificar a desconformidade alegada pelo consumidor. Desta forma, está comprovada a desconformidade no bem vendido, ónus que compete ao consumidor[footnoteRef:3]. O Requerente referiu que ao rececionar a encomenda, o entregador, que disse estar com muita pressa, limitou-se a deixar a mesma, retirando-se de imediato do local. Tal situação, não permitiu ao Requerente realizar a competente vistoria ao produto. Mais referiu que só teve oportunidade de desembalar o produto uns dias mais tarde, porquanto a mesma seria instalada numa parede, dado o seu tamanho e porte grande. Por esse motivo, necessitou da ajuda de um amigo e, quando isso foi possível, colocou a televisão a funcionar e apercebeu-se que a mesma, após cerca de dois minutos, ficou com o ecrã totalmente preto, surgindo, pouco depois, riscos horizontais. E esta é a única versão que temos nos autos. Atente-se para o facto de não termos como testemunha, por exemplo, a pessoa que procedeu à entrega do produto. Facto que seria preponderante para comprovar a tese da Requerida, a qual refere que o Requerente assinou a guia de transporte e declarou expressamente não pretender que o equipamento fosse desembalado ou instalado. Mais se diga que o próprio relatório técnico é ambíguo, porquanto refere tão somente a expressão: “Dano não abrangido pela garantia”, sem sequer especificar o porquê de tal posicionamento. E por outro lado, no mesmo relatório tem pelo menos duas referências das quais se extrai claramente: “Garantia: Sim”. E mais, do próprio relatório não foi detetado qualquer dano visível, porquanto na barra que refere: “Estado do equipamento”, não foi assinalado qualquer: “risco, mossas ou sujidade”. À exceção de se referir no dito relatório que o cabo de alimentação estava com ligadores. No entanto, não se comprovou que tal situação foi a causa dos danos, porquanto o referido relatório também é omisso quanto a este aspeto.  [3:  Neste particular, como bem refere Jorge Morais Carvalho: “Esta regra liberta o consumidor da difícil prova da existência de falta de conformidade no momento da entrega do bem, não deixando, no entanto, de ter de provar a falta de conformidade (e, naturalmente, a celebração do contrato).” [negrito nosso].] 

Para concluir, ainda que tenha resultado provado que as condições contratuais foram devidamente comunicadas ao Requerente e este delas teve conhecimento, a verdade é que, a condição de impor um prazo de 24 horas para efetuar reclamação por danos causados pelo transporte, não pode em momento algum sobrepor-se a uma norma legal, como seja a prevista no art. 16.º, do DL. 84/2021, de 18 de outubro. É que, resultou provado, quer pelas declarações do Requerente, bem como do relatório técnico, que tanto a embalagem como a televisão em si, não apresentava qualquer dano físico ou estético. Ou seja, nem o consumidor tinha como saber que havia ocorrido um dano no transporte, nem a Requerida fez prova nos autos que o dano manifestado na televisão foi provocado no transporte. Assim, provando-se a desconformidade no bem vendido, que se manifestou nos 30 dias subsequentes à data da entrega deste, e perante a prova produzida, julga-se procedente a presente ação.

8. DECISÃO
Pelo exposto, julgo totalmente procedente a presente ação e, em consequência, declaro resolvido o contrato de compra e venda em causa nos autos, nos termos do art. 16.º, do DL. n.º 84/2021, de 18 de outubro.
Sem encargos nem despesas – art.º 42º, n.º 5, da Lei n.º 63/2011, de 14 de Dezembro (LAV).
Notifique e deposite.
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